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AVISOS COMMERCIAES 

A' pa*a^a 
Pollastrini & Ceragioli participam 1 ao conimercio desta capital c do inte- 

i rior do Estado que, tendo sido sua 
concordata homologada definitivamente, 
por sentença do día 28 do mcz provi- 
mo findo, c, acliando-se desde aquelia 
data de posse de toda sua massa fal- 
lida, por mandado judicial têm dado 
procuração bastante a seu viajante sr. 
Franco Piantanida, que desse modo 
lica habilitado cora plenos poderes para 
liquidar todas as dividas activas de 
seus devedores do interior. 

S. Paulo, 5 de outubro do 1900.— 
Pollastrini & Ceragioli.   

A9 praça 
José Ârmcntano e Francisco La Ter- 

za, negociantes estabelecidos nesta vil- 
la de S. João da Bocaina, sob a firma 
José Armeatano & Companhia, decla- 
ram ás praças com que têm entretido 
relaçSes commerciaes que, em data de 
3 de setembro proximo passado, dissol- 
veram a sociedade que cutre os mes- 
mos existia, retirando-se o socio José 
Armentano e ficando a casa commer- 
cial a cargo e sob a firma individual 
do socio Francisco La Terza. 

S. João da Bocaina, 2 de outubro 
de 1900. 

A® eoiiiiuercio 
Téndo deparado nn jornal Estado 

de São Paulo, do dia 28 de setembro 
proximo passado, que o sr. Cesarc 
Ghilarducci vendeu o seu negocio li- 
vre c desembaraçado aos srs. Giovanni 
delia Ringa & Delarcina ( Santa Rita ) 
protestamos contra esta transacção 
como credores que somos do sr. Cesa- 
re Ghilarducci. 

São Paulo, 4 de outubro de 1900.— 
Ricardo Naschold & Companhia. 

Protestos de letras 
O 2." tabolliío de protestos de letras 

c títulos, Nestor Rangel Pestana, com- 
munica ao publico e especialmente ao 
commercio desta praça, que mudou o 
seu cartorio do prédio n. 17-A da 
rua da Quitanda, para o de n. 21, da 
mesma rua. 

S. Paulo, 1 de outubro de 1900.—O 
2.° tabeliião de protestos, Nestor Ran- 
gel Pestana.   

praça 
CAHEN IRMÃOS participam aos seus 

amigos e freguezes desta praça e do 
interior, que'mudaram as suas casas 
da rua Libero Radaró n. 36 e da rua 
General Carneiro n. ,B1 (As Minas de 
Ouro) para a 

Kna SiPeUa n. ÍS-B 
Caixa Correio 43 

( Em frente ao Banco Françez) 
onde continuarão a receber as suas oc- 
dens. 

S. Paulo, 1 de outubro do 1900. — 
Cahen Irmãos. 

Importadores de jóias, relógios, ar- 
tigos do phantasia, iuraituras para re- 
lojoeiros, ourives, etc. — Artigos den- 
tários. 

SECCA0 LIVRE 

üatrica^la 
Ifis cosisuiiístSíís-es <3e vetas 

eslgir semepre « BOTIJIíO 
BtOSO e ASSÍGMATURA 
VBKMEtHA », como garau. 
tia de legititvs.a. 

II de ¥tú 
EAZÕES dos queixosos no ee 

CURSO INTERPOSTO DE UM 
DESPACHO DO M. JUIZ < A QUO» 

Egrégio Tribunal 
Sebastião Martins do Mello, 

um dos feridos na tarde de 14 
de janeiro deste anno, em Ytú 
Rita Antonia da Conceição, mãe 
de Luiz Gonzaga Cyrino, um 
dos que foram assassinados nes- 
sa occasião, queixosos no sum- 
mario instaurado pelo exmo. sr. 
dr. Almeida e Silva, como chefe 
de policia deste Estado, e em 
que ficaram pronunciados Fran- 
cisco Pereira Mendes Kttto" 
Octaviano Pereira Mendes, José 
Corrêa Pacheco e Silva, Edgar- 
do Pereira Mendes, Antonio de 
Oliveira Bngre, conhecido por 
Francisco Antonio Bugre, Hora- 
cio Geribello, Manoel Joaquim 
da Silva Júnior e Cândido Gnl- 
vão de Barros como auetores 
dos crimes previstos e punidos 
pelos arts- 294"i,§ 1.° e 294 § 1.° 
combinado com o art. 13 do 
Codigo Penal, e tendo este 
Egrégio Tribunal lhes concedi- 
do ordem de haheas-corpus, sob 
o fundamento de ser incompe- 
tente para a formação da culpa 
— nesse processo e na actuai 
organisação judiciaria do Esta- 
do, o chefe de policia, os recor- 
rentes' deram contra os recorri- 
dos nova queixa era 20 de agos- 
to corrente, não tendo o m. dr. 
juiz do direito da comarca rece- 
bido-a, e desse despacho, e com 
fundamento no §- 2.° dó art. 17 
da Lei de 20 do setembro de 
1891 e art. 57 n.0 1, do -Reg. de 
22 de novembro de 1871, recor- 
reram os queixosos para este 
Egrégio Tribunal confiando que 
obterão, por ser de indefectível 
justiça, reforma do respeitável 
despacho recorrido, para o fim 
de ser ordenado ao m. dr. juiz 
ú quo, o recebimento da queixa 
pelos motivos que passam a ex- 
por. 

Egrégio Tribunal! 
A incompetência, do chefe 

de- policia, para a formação 
da culpa e pronuncia, no pro- 
cesso pelo crime de 14 de ja- 
neiro deste' anno, reconhecida 
por este Egrégio Tribunal nos 
accordams de 16 e 20 de junho, 
pelos qUaes foi concedida aos 
recorridos a ordem Ae haheas-cor- 
pus, annulla todo o processo fei- 
to por elle —tal ê a lição de 
Pimenta Bueno — AporUamenios 
sobre o processo criminal, a pag, 
60, que doutrinar « Jurisdicção 
em sua significação ampla, ê o 
direito de conhecer e decidir ou 
julgar as questões ou negocies 
públicos. Em sentido restricto, ê 
a faculdade legitima de applicar 
a lei ao facto jus dwert ou ju- 
ns-diciio a juredicendo. E' o po- 
der publico legitimamente dele- 
gado, poder que não nasce de 
fontes arbitrarias ou da vontade 
de quem o queira arrogar ou 
exercer, mas só e unicamente da 
auotoridade da lei: só o tem 
aquelle a quem ella o concede 
ou attribue. Consequentemente 
o acto praticado velo juiz que 
nãô Unha poder legal para praii- 
Cal-O, é INTEIRAMENTE NULLO, 

de COMPETENTE, QUALQUER QUE 
SEJA A ARGUIÇÃO CONTRA TAE3 
ACTOS, que SÓ PELOS MEIOS or- 
dinários PODEM SER NULLIFI- 
cados », o que quer dizer que 
qualquer outra uullidado do' 
processo que não seja a de in- 
competência só pôde ser decre- 
tada pelos meios ordinários, isto 

que a nullidade por incom- 
petência do juiz pôde ser decre- 
tada no julgamento do habeas- 
corpus ou em qualquer outra 
occasião. 

Pois, concedida a ordem do 
habeas-corpus por ser incompe- 
tente o chefe de policia para a 
formação da culpa e para o des- 
pacho de pronuncia, se recenhe- 
ceu a nullidade de todo o pro- 
cessado, porque incompetente 
para os actos do processo era o 
dr. chefe de policia, porque, co- 
mo diz Pimenta Bueno, o acto 
praticado pelo juiz que não tinha 
poder legal para pratieal-o, é in- 
teiramente nullo, não tem valor 
algnm. 

E segundo o § 7.° do cit. art. 
18.°, que diz: «A plena 

concessão do habeas-corpus, não 
põe termo ao processo nem obsta 
a qualquer procedimento judicial 
que possa ter logar em juizo 
competente », temos: «) que a 
plena concessão do habeas-eor- 
pus não põe termo ao processo, 
devendo esta primeira parte do 
§ ser entendida como referente 
á hypothese da concessão do 
habeas-corpus por ter sido exce- 
dido o' prazo para a formação 
da culpa a reu preso, hypothese 
em que, solto o rou em virtude 
de ordem de habeas-corpus, con- 
tinua-se o summario, havendo 
logar a prisão posteriormente d 
pronuncia ; e 6) que nem obsta 
a qualquer procedimento judi- 
cial que possa ter logar em jui- 
zo competente, devendo se en- 
tender esta segunda parte do 
como determinando que, tendo 
sido concedida ordem de habeas- 
corpus a reu preso ou pronun- 
ciado e sujeito a prisão em vir- 
tude de sentença de auetoridade 
incompetente, o procedimento 
judicial contra esse reu perante 
a auetoridade competente fica 
aberto, auctorisadô, sendo esta 
a hypothese do presente re- 
curso. 

De facto, pronunciados os re- 
corridos, pelos crimes do art. 294 
§ 1.° e 294 § 1.° conbinado com 
o art. 13 do codigo penal, fica- 
vam sujeitos a prisão e o Egré- 
gio Tribunal, julgando incompe- 
tente para a formação da cul- 
pa o chefe de policia, concedeu 
lhes a ordem de habeas-corpus. 

A concessão do habeas-corpus 
aos réus pronunciados pelo che- 
fe de policia reconheceu a nulli- 
dade do processo porque decla- 
rou-o incompetente como auetori- 
dade formadora da culpa- 

Tanto é certo que a ordem de 
habeas-corpus reconheceu a nul- 
lidade do processo feito pelo che- 
íe de. polida, dando assim logar 
... instauração da novo aammario, 
em quo fossem regularmente 
processados os recorridos que, a 
não ser assim teriamos o seguin- 
te absurdo: os recorridos, aueto- 
res dos crimes previstos e puni- 
dos pelos arts- 299 § l-0 e 294 § 
1.° combinado com o art. 13 do 
codigo penal ( crimes inaffian. 
çaveis—art. 406 do codigo penal) 
ficariam sem julgamento, porque 
prohibindo o art, 233 do codigo 
do processo o julgamento a reve- 
lia dos reus de primes inaffian- 
çaveis, e não podendo serem el- 
les presos por causa da ordem 
de habeas-corpus ficariam impu- 
nes -o soltos, a esperar a pres- 
cripção dos monstruosos crimes 
por- elles praticados. 

Nullo como é o summãrio 
feito pelo chefe de policia, se- 
gundo decretou este Egrégio Tri- 
bunal, a apresentação da nova 
queixa foi feita legalmente e de- 
via ser recebida,'.sendo esse o 
único meio da punição dos re- 
corridos. 

O presente recurso foi inter- 
posto dentro do prazo legal e 
foi regularmente processado, es- 
perando os recorrentes que o 
Egrégio Tribunal dará provi- 
mento a elle para o fim de man- 
dar que o m. dr. juiz a quo re- 
ceba a queixa fazendo assim a 
costumada 

JUSTIÇA. 
O advogado, 

José Alves Martins dos . 
Santos. ( Com procuração. > 

nao tem valor algum, pois . que a primeira condição do po- 
der ê a sua legitimidade. » E 
nem é outra a disposição legal 
consubstanciada no § 2.° do art. 
18 da lei de 1871, que diz: 
« Nãõ' se poderá reconhecer con- 
strangimento ilkgal na prisão 
determinada por despacho de pro- 

. nuncia ou sentença da auetorida- 


